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[bookmark: _gjdgxs]Requerimento de Informação nº 10, de 2022

[bookmark: _30j0zll]À Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo
[bookmark: _1t3h5sf]ERICA DA SILVA (ERICA MALUNGUINHO), brasileira, deputada estadual de São Paulo, domiciliada no Palácio Nove de Julho, situado na Avenida Pedro Álvares Cabral, 201, Paraíso, São Paulo - SP, CEP: 04094-050, vem, com os cumprimentos de estilo e no exercício de seu mandato parlamentar, informar e requerer o que segue.
[bookmark: _2s8eyo1]Chegou ao conhecimento desta parlamentar denúncia de extrema gravidade relativa à abordagem policial ocorrida no dia 30 de janeiro de 2021, por volta das 4h10 em frente a uma tabacaria na Av. Pres. Médici, 2258 - Jardim Mutinga, Osasco - SP, 06273-000.
[bookmark: _3rdcrjn]Segundo relatos das pessoas presentes e imagens gravadas no momento da ocorrência, houve um acidente de trânsito no endereço supracitado e um grupo de pessoas se aproximou para verificar o que tinha ocorrido, bem como chamar a polícia e o socorro para eventuais vítimas.
[bookmark: _26in1rg]Minutos após o acidente chegaram as viaturas da polícia militar devidamente identificadas: M14413 e M14416.
No local estavam algumas mulheres transexuais e outras pessoas LGBTs, e os policiais começaram a agir de forma inadequada, tratando agressivamente as pessoas presentes sem qualquer explicação plausível.
No vídeo gravado por uma das testemunhas é capturado o momento exato em que uma policial militar mulher cisgênera se refere a uma mulher transexual chamando-a de ‘’ele’’ em um tom completamente depreciativo.
Neste momento, as testemunhas informam que apenas orientaram para que os policiais cumprissem a lei e dessem as mulheres transexuais ali presentes o devido tratamento no feminino, que, para além de estar previsto em lei como será demonstrado em detalhes abaixo, se trata de uma postura digna e que se espera de um agente que representa o estado de São Paulo.
[bookmark: _lnxbz9]Pois bem, foi neste momento que a policial proferiu a seguinte frase:
“Vai se fuder, vai! Antes que eu me esqueça! Quer saber de lei vai estudar! Quer que eu chame de mulher, vai trocar o nome na certidão! Vai trazer no RG o nome de mulher, por enquanto é homem! Rapa fora daqui!’’
Após essas falas nitidamente transfóbicas e que ferem diversas decisões federais, estaduais e municipais a policial do vídeo ainda ameaçou agredir quem se aproximasse dela e, quando foi sair com a viatura, a policial jogou spray de pimenta nas testemunhas sem qualquer motivo de violência ou grave ameaça por parte das pessoas presentes.
Tal situação demonstra o completo despreparo e desconhecimento da legislação vigente e da jurisprudência do STF por parte da policial militar que aparece no vídeo.
É objetivo da República Federativa do Brasil a constituição de uma sociedade justa e que promova o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade ou quaisquer outras formas de discriminação.
Além dos princípios fundamentais contidos na Constituição Federal de 1988 conforme supracitado, também temos a Lei Estadual n. 10.948 de 05 de novembro de 2001 que dispõe sobre as penalidades a serem aplicadas à prática de discriminação em razão de orientação sexual e dá outras providências.
O Decreto n. 8.727, de 28 de abril de 2016 que dispõe sobre o uso do nome social e o reconhecimento da identidade de gênero de pessoas transexuais e travestis no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.
Por fim, mas não somente, ainda temos o recente entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF) que reconheceu o direito das pessoas transexuais e travestis, independentemente de cirurgia de transgenitalização ou da realização de tratamentos hormonais, à substituição de nome e sexo diretamente no registro civil. A partir da decisão, toda pessoa transexual e travesti interessada em alterar seu nome e gênero tem o direito de fazê-lo diretamente no cartório.
[bookmark: _44sinio]Diante de todo exposto, na qualidade de Deputada Estadual de São Paulo, venho por meio deste requerimento de informação:
a) a) Solicitar a devida apuração da conduta dos policiais militares que atuaram no caso;
b) Questionar se o treinamento recebido pelo corpo da Polícia Militar do estado de São Paulo segue as leis e decretos no que concerne o tratamento às pessoas transexuais e travestis;
c) Questionar qual é o procedimento adotado pela SSP/SP e outros órgãos responsáveis da Polícia Militar a respeito dos recorrentes casos de transfobia institucional cometidos por policiais militares contra a população paulista de transexuais e travestis.
[bookmark: _4i7ojhp]
[bookmark: _GoBack]Sala das Sessões, em 1/2/2022.
a) Erica Malunguinho 
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